
RESUMO O artigo descreve a avaliação de implantação da Vigilância da Síndrome Gripal em 
Pernambuco por meio de pesquisa avaliativa que compreendeu a determinação do grau de 
implantação, a análise de contexto político-organizacional e da influência deste sobre o grau. 
Foram elaborados um modelo lógico e uma matriz de indicadores, e a análise do contexto ba-
seou-se no Triângulo de Governo, de Matus, no projeto de governo, na capacidade de governo 
e na governabilidade. Identificou-se que a estratégia está implantada em uma das seis unida-
des avaliadas, que o grau é influenciado de forma variada pelo contexto e que características 
políticas e organizacionais mais favoráveis podem contribuir para o alcance de graus mais 
avançados. 

PALAVRAS-CHAVE Avaliação em saúde. Vigilância de evento sentinela. Influenza humana. 
Vigilância epidemiológica.

ABSTRACT The article describes the implementation of the Influenza-like Syndrome Surveillance 
in Pernambuco through an evaluative research that incorporated the degree of implementation, 
the political and organizational context analysis and its influence on the implementation degree. 
A logic model and a matrix of indicators were developed, and a context analysis was employed 
based on Matus Government Triangle: government project, government capacity, and governa-
bility. It was identified that the strategy is implemented in one of the six units assessed, that the 
degree is influenced in different ways by the context and that more favorable policies and organi-
zational characteristics can contribute to the achievement of more advanced degrees.

KEYWORDS Health evaluation. Sentinel surveillance. Influenza, human. Epidemiological 
surveillance.
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Introdução 

A gripe é uma infecção aguda do sistema 
respiratório causada pelo vírus da influenza, 
cuja importância está associada à elevada 
capacidade de transmissão e à presença de 
complicações que podem levar a hospitali-
zações e morte (SAKAY, 2010). A sua rápida dis-
seminação entre os países, ocasionada pelo 
desenvolvimento do comércio internacional 
e pela diminuição das barreiras geográficas, 
pode ser responsável pelo surgimento de 
pandemias, com repercussões na economia 
mundial e nas políticas de saúde, motivo de 
alerta para autoridades sanitárias e objeto 
de vigilância nacional e internacional (GRECO; 

TUPINAMBÁS; FONSECA, 2009). 
No Brasil, a Vigilância Epidemiológica da 

Influenza foi iniciada em 2000, com a vigi-
lância dos casos de síndrome gripal em uni-
dades de saúde sentinela (BARROS ET AL., 2004). 
Desde então, novas estratégias foram ado-
tadas como consequência da pandemia do 
vírus influenza A(H1N1) e para aprimorar a 
vigilância. Houve implantação da Vigilância 
da Síndrome Respiratória Aguda Grave 
(SRAG) em todos os pacientes hospitali-
zados e em óbitos; ampliação da vigilância 
sentinela com definição de novas unidades 
sentinela para os casos de síndrome gripal; 
e implantação de Unidades de Terapia 
Intensiva (UTI) sentinela para os casos de 
SRAG (REIS ET AL., 2011). 

A Vigilância Epidemiológica da Influenza 
tem como objetivos: a identificação dos vírus 
respiratórios para adequação da vacina in-
fluenza sazonal e caracterização da patoge-
nicidade e virulência, visando à orientação 
terapêutica em cada período sazonal; o 
isolamento de espécimes virais e seu envio 
ao Centro Colaborador de Influenza da 
Organização Mundial da Saúde (OMS); a ga-
rantia da representatividade mínima da cir-
culação viral em todos os estados do País; e 
a identificação precoce de novo subtipo viral 
(BRASIL, 2013). 

As informações produzidas por essa 

vigilância no Brasil, em 2013, permitiram 
mostrar que, do total de casos (36.134) e 
óbitos (4.328) notificados de SRAG, 16,4% 
(5.935) e 22,1% (955) foram confirmados 
para influenza, respectivamente. Dos casos 
e óbitos confirmados, 62,9% (3.733) e 80,3% 
(768), respectivamente, foram ocasionados 
pelo tipo A(H1N1)pdm09, tendo as regiões 
Sul e Sudeste o maior número de registros 
(BRASIL, 2013).  

Em Pernambuco, em 2013, foram notifica-
dos 1.098 casos de SRAG e 35 óbitos, sendo, 
respectivamente, 2,7% (30) e 8,6% (3) posi-
tivos para o vírus da influenza. Com relação 
à síndrome gripal, foram registrados pela 
vigilância sentinela 21.515 atendimentos e 
coletadas 364 amostras, que correspondem 
a 35,8% do total preconizado. Destas, 15,1% 
tiveram positividade para influenza e outros 
vírus respiratórios.

A vigilância dos casos de síndrome 
gripal em unidades sentinela constitui-se 
em atividade estratégica para a Vigilância 
Epidemiológica da Influenza, porque auxilia 
no conhecimento da situação epidemiológica 
e na prevenção e controle da rápida dissemi-
nação da influenza, impedindo ou reduzindo 
o impacto negativo sobre as condições de 
saúde da população. Entretanto, identifi-
cam-se problemas para o bom desempenho 
dessa vigilância, sejam esses provenientes de 
dificuldades estruturais do sistema de saúde 
ou da ausência de integração entre as ações 
de vigilância e as ações assistenciais nos ser-
viços (BEZERRA ET AL., 2009).

A implantação dessa vigilância no Brasil 
e nos estados requer um amplo esforço ins-
titucional do Sistema Único de Saúde (SUS) 
para que seus objetivos sejam alcançados. 
Por isso, processos avaliativos podem ajudar 
a planejar essa intervenção no momento de 
sua implantação, como também, fornecer 
informações capazes de melhorá-la, con-
tribuindo para a saúde da população (DENIZ; 

CHAMPAGNE, 1997). A avaliação de sistemas de 
vigilância tem propiciado que somente pro-
blemas importantes sejam monitorados de 
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forma eficiente e efetiva e que as deficiências 
detectadas possam ser objeto de recomenda-
ções para a sua melhoria (SILVA JUNIOR, 2004).                                                                                                      

Estudos utilizando as diretrizes propostas 
pelo CDC (Centers for Disease Control and 
Prevention) para avaliação de sistemas de 
vigilância sentinela da influenza vêm sendo 
realizados. Essas pesquisas envolveram a 
avaliação de atributos como aceitabilidade, 
valor preditivo positivo (AGUILERA; PAGET; VAN 

DER VELDEN, 2002), sensibilidade, especificidade, 
representatividade e oportunidade (SKEWES-

RAMM, 2009). Outras pesquisas avaliaram 
a viabilidade e a sustentabilidade em 
longo prazo (KEBEDE ET AL., 2013). Estudos que 
avaliaram a implantação dessa intervenção, 
observando se o grau de operacionalização 
das ações é sensível às variações contextuais 
das unidades de saúde sentinela e nos 
municípios, não foram encontrados.  

Este estudo teve como objetivo avaliar 
a implantação da Vigilância da Síndrome 
Gripal no estado de Pernambuco no ano de 
2014, observando a relação entre o contex-
to político-organizacional das unidades de 
saúde sentinela, dos municípios e do estado 
e o seu grau de implantação (GI). 

Métodos

Foi realizada uma pesquisa avaliativa do 
tipo análise de implantação, observando a 
variação do contexto político-organizacio-
nal e sua relação com o GI das unidades de 
saúde que realizam a Vigilância da Síndrome 
Gripal. A estratégia adotada foi o estudo de 
casos múltiplos com os níveis de análise im-
bricados: estadual, municipal e unidades de 
saúde. 

Foram estudadas as seis unidades de saúde 
que compõem a Vigilância da Síndrome 
Gripal em Pernambuco, das quais, três estão 
situadas na capital Recife: Unidade Recife 
1 e Unidade Recife 2, ambas com início das 
atividades em 2005, e a Unidade Recife 3, 
em 2013. Foram iniciadas, nesse mesmo 

ano, três unidades de saúde localizadas 
nos municípios de Olinda, Jaboatão dos 
Guararapes e Paulista, municípios da Região 
Metropolitana de Recife. Cada unidade de 
saúde foi considerada um ‘caso’.

Para explicar como está organizada a 
Vigilância da Síndrome Gripal no estado, 
foi elaborado um Modelo Teórico-Lógico, 
composto por dois componentes principais: 
‘gestão’ e ‘desenvolvimento das ações’, divi-
didos em subcomponentes, com suas respec-
tivas atividades e resultados intermediários 
e finais. O modelo explicita a forma como 
essa intervenção deve ser implantada nos 
municípios e em suas respectivas unidades 
de saúde e quais são os resultados esperados 
( figura 1). 

Para determinar o GI da Vigilância da 
Síndrome Gripal foi construída uma matriz 
de análise e julgamento, com o intuito de 
estabelecer se os componentes gestão e de-
senvolvimento das ações estão em conformi-
dade com a legislação e as práticas vigentes. 
Para isso, foi estabelecida uma pontuação 
máxima para cada componente e subcom-
ponente, sendo ela distribuída para os 
respectivos indicadores de acordo com a im-
portância que apresentava para a Vigilância 
da Síndrome Gripal. A matriz foi validada 
pela Coordenação Estadual da Vigilância 
Epidemiológica da Influenza (quadro 1).   

Para a coleta de dados, foi elaborado um 
questionário semiestruturado, utilizando os 
indicadores descritos na Matriz de Análise 
e Julgamento. As entrevistas foram realiza-
das no período de janeiro a março de 2015 
e respondidas pelos responsáveis técnicos e 
pelo coordenador da Vigilância da Síndrome 
Gripal nas unidades de saúde e nos municí-
pios. Os dados secundários foram coletados 
no Sistema de Informação da Vigilância 
Epidemiológica da Gripe, tendo como refe-
rência o ano de 2014.    

O GI foi obtido a partir de indicadores de 
estrutura e processo de cada componente e 
subcomponente, e, para o seu cálculo, foi uti-
lizada a relação entre a pontuação alcançada 
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e a pontuação atribuída para cada indicador, 
classificado em: implantado: ≥ 80%; parcial-
mente implantado: ≥ 50 e < 80%; e não im-
plantado: < 50%. 

A análise do contexto político-organi-
zacional baseou-se no modelo Político e 
Contingente, que considera a organização 
uma “arena política no interior da qual os 
atores perseguem estratégias diferentes” 
(DENIS; CHAMPAGNE, 1997, P. 67). Esse modelo privi-
legia a perspectiva política, entretanto, sofre 
influência das características estruturais da 
organização, que também são consideradas 
pelos atores na busca de suas estratégias 
respectivas. 

Para a operacionalização do modelo 
Político e Contingente utilizaram-se as ca-
tegorias de análise do Triângulo de Governo 
de Matus (MATUS, 1997), que envolve projeto de 
governo, capacidade de governo e governabi-
lidade. O projeto de governo corresponde ao 
conjunto de ações propostas pelos gestores 
locais com o intuito de alcançar os objetivos 
da intervenção. A capacidade de governo re-
laciona-se à capacidade de liderança, aliada 
à experiência e aos conhecimentos técnicos 
do líder e da sua equipe de governo. A gover-
nabilidade expressa o poder de um ator para 
realizar seu projeto. 

Para coleta de dados, foi aplicado um 
questionário com perguntas abertas, elabo-
radas com base nos indicadores elencados 
para análise de contexto, cujos respondentes 
foram o gerente e o responsável técnico pela 

Vigilância da Síndrome Gripal na unidade de 
saúde,  o diretor da vigilância à saúde e o co-
ordenador da Vigilância da Síndrome Gripal 
municipal e o estadual. Todos os questioná-
rios foram aplicados por pesquisadores ex-
ternos, previamente treinados, a fim de que 
as respostas dos entrevistados não fossem 
influenciadas por eles além do aceitável. 
Também foram gravadas em áudio e trans-
critas posteriormente.  

Para o julgamento do contexto político-
-organizacional, cada indicador, em cada 
nível de análise, foi interpretado quanto à 
influência do contexto, e estabelecida uma 
classificação: favorável, pouco favorável ou 
desfavorável. Em seguida, foi obtida uma 
síntese da categoria por ‘caso’.

O contexto político foi confrontado com o 
GI com o intuito de analisar se há coerência 
entre as características políticas e organiza-
cionais e o grau de operacionalização da vi-
gilância em cada uma das unidades de saúde 
sentinela consideradas como caso.  Para isso, 
foi construído um quadro que possibilitasse 
relacionar cada componente com as catego-
rias do contexto e seus aspectos. 

As informações coletadas nas entrevistas 
foram inseridas no programa Excel, para 
análise descritiva dos dados.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisas em Seres Humanos 
do Instituto de Medicina Integral Prof. 
Fernando Figueira, de acordo com a resolu-
ção 466/2012 e parecer de nº 4492 – 14. 
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Planejamento 
das ações

Financiamento

Capacitação

Monitoramento 
e Avaliação

1- Formalização de adesão
2- Apresentação da 
proposta de implantação
3- Repasse de incentivo 
financeiro
4- Realização de treinamento 
sobre Sivep-Gripe e sobre 
coleta de amostra
5- Monitoramento online das 
metas definidas em portaria
6- Realização de visitas de 
monitoramento às US
7- Realização de avaliação das 
ações de Vigilância da SG
8- Produção e divulgação de 
boletins

1- Adesão formalizada
2- Proposta de implantação 
apresentada
3- Incentivo financeiro 
recebido e utilizado
4- US e Secretaria Municipal 
de Saúde treinados no 
Sivep-Gripe e na coleta de 
amostra
5- Metas monitoradas
6- Nº de visitas de 
monitoramento às US 
realizadas
7- Ações da Vigilância 
Sentinela da SG avaliadas 
pela Secretaria de Vigilância à 
Saúde do Ministério da Saúde
8- Boletins produzidos e 
divulgados

1- Garantida 
'representatividade' 
do estado na tipificação viral 
dos agentes de influenza em 
circulação no Brasil

2- Contribuição na produção 
de vacinas com a inclusão 
dos vírus circulantes no País 
incluindo os circulantes no 
estado

3- Verificação do padrão do 
comportamento da influenza 
em Pernambuco

4- Identificação da presença 
de epidemias sazonais

5- Monitorar o padrão de 
mortalidade da doença em 
Pernambuco, identificando 
situações inusitadas da 
doença

1- Digitação de casos de SG 
com coleta de amostra no 
Sivep-Gripe
2- Digitação do total de 
atendimentos por SG no 
Sivep-Gripe
3- Realização de coleta de 
amostras de secreção 
nasofaríngea oportuna
4- Envio de amostras ao 
Laboratório Central de Saúde 
Pública
5- Digitação do diagnóstico 
laboratorial no Sivep-Gripe
6- Encerramento oportuno 
de casos no Sivep-Gripe

1- Casos de SG com coleta 
de amostra digitadas no 
Sivep-Gripe
2- Atendimento das US e 
atendimentos da SG 
digitados no Sivep-Gripe
3- Coletas realizadas
4- Amostras enviadas
5- Diagnóstico laboratorial 
digitado
6- Casos encerrados 
oportunamente no 
Sivep-Gripe

Recursos 
financeiros e 

humanos

Computadores

Insumos para 
coleta e 
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Internet
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Figura 1. Modelo teórico-lógico da Vigilância da Síndrome Gripal em unidades sentinela. Pernambuco, 2015

Siglas: SG – Síndrome Gripal; 

             US – Unidade Sentinela;

             Sivep-Gripe – Sistema de Vigilância Epidemiológica da Gripe.
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Quadro 1. Matriz de análise e julgamento do grau de implantação da Vigilância da Síndrome Gripal. Pernambuco, 2015 

Componente
Sub

componente
Responsável Indicador

Pontuação 
esperada

Descrição do valor ou 
ponto de corte

Gestão 
(160 pt)

Planeja-
mento 
(20 pt)

Municipal
Município com Termo de Adesão à VSG submetido à CIB 10 Sim = 10pt; Não = 0 pt

Município com proposta de implantação da VSG em US 10 Sim = 10pt; Não = 0 pt

Financia-
mento 
(60 pt)

Municipal

Presença de material de expediente  2 Sim = 2pt; Não = 0 pt

Presença de computador com internet e impressora 8 Sim = 8pt; Não = 0 pt

Presença de sala de coleta com espaço físico adequado 6 Sim = 6 pt; Não = 0 pt

Presença de refrigerador exclusivo para acondicionamento do 
meio de transporte viral    

7 Sim = 7 pt; Não = 0 pt

Presença de EPI suficiente (5 coletas/semana)   6 Sim = 6 pt; Não = 0 pt

Presença de insumos para coleta de amostras de secreção oro e 
nasofaringea suficiente (5 coletas/semana) 

9 Sim = 9 pt; Não = 0 pt

Presença de caixa térmica para transporte de amostra 6 Sim = 6 pt; Não = 0 pt

Presença de veículo para transporte de amostras 6 Sim = 6 pt; Não = 0 pt

Município com recursos financeiros para implantação da VSG 10

(100% = 10 pt); (≥70% 
e <100% = 7pt); (≥ 50% 
e < 70% = 4pt); (< 50% 
= 2 pt)

Capacita-
ção 
(40 pt)

Estadual
Capacitações realizadas na US sobre o Sivep-Gripe 10 Sim = 10 pt; Não =0 pt

Capacitações realizadas na US sobre a coleta de amostra clínica 10 Sim = 10 pt; Não=0 pt

US Tempo de envolvimento do técnico com a VSG 20
≥ 1 ano = 20 pt; <1 ano 
= 10pt

Monitora-
mento 
(40 pt)

US
US com monitoramento das metas da VSG realizado periodica-
mente 

10

Semanal = 10pt; 
Mensal = 6pt;                                                                
Semestral = 2pt; 
Anual = 1pt;                                         
Não monitora = 0 pt

Municipal
SMS com monitoramento das metas da VSG realizado periodi-
camente

10
Mensal = 10pt; Semes-
tral = 5pt; Anual = 2 pt                                                                                                
Não monitora = 0 pt

Estadual Visitas de monitoramento realizadas pela SES à US 10
2/ano = 10 pt                                                     
1/ano = 5 pt                                                                   
não recebeu visita = 0pt

US
US com boletins/informes epidemiológicos produzidos periodi-
camente

2
Semestral = 2 pt; Anual 
= 1 pt; Não produz = 0 pt

Municipal
SMS com boletins/informes epidemiológicos produzidos  perio-
dicamente

4
semestral = 4 pt                                                   
anual = 2 pt                                                                  
não produz = 0 pt

Estadual
SES com boletins/informes epidemiológicos produzidos  periodi-
camente

4
semestral = 4 pt                                                       
anual = 2 pt                                                                  
não produz = 0 pt
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Quadro 1. (cont.)

Desenvolvi-
mento das 
Ações 
(90 pt)

Coleta de 
Dados 
(30 pt)

Presença de VEH na US 10 Sim = 10 pt; Não = 5 pt

US
% de semanas com informação de agregado semanal de atendi-
mento por SG

(≥90% = 20pt); 
(≥70% e <90% = 15pt); 
(≥50% e <70% = 10pt);                                            
(≥0 e <50% = 5pt); (0 
= 0pt)

Diagnós-
tico 
(60 pt)

US

% de casos de SG coletados por semana em relação ao preconi-
zado 

(≥80% = 20pt); (≥60% 
e <80% = 15pt); (≥40% 
e <60% = 10pt);(≥0 e 
<40% = 5pt); (0 = 0 pt)

% de casos de SG com digitação do resultado

(≥80% = 10pt); (≥50% e 
<80% = 8 pt); (≥20% e 
<50% = 5pt); (≥0 <20% 
= 2pt); (0 = 0 pt)

% de amostras coletadas enviadas ao Lacen em relação ao pre-
conizado 

(≥80% = 20pt); ( ≥60% 
e <80% =15pt); (≥40% 
e <60% =10 pt);  (≥0 e 
<40% = 5pt); (0 =0pt)

% de casos de SG encerrados

(≥ 80% = 10 pt); (≥70% 
e <80% = 8 pt); (≥50% 
e <70% = 5 pt); (≥0 e 
<50% = 2 pt); (0 = 0 pt)

Resultados 

Grau de implantação da vigilância 
sentinela da síndrome gripal 

Na análise do GI das unidades de saúde, 
verificou-se que a vigilância sentinela da 
síndrome gripal está implantada apenas em 
uma das seis unidades de saúde avaliadas. 
Em outras duas, o GI foi de 59,0% e 71,3%, 
classificadas como implantação parcial, en-
quanto nas três não implantadas a proporção 
variou de 20,5% a 49,2% (quadro 2).

O subcomponente com maior grau de im-
plantação foi ‘coleta de dados’, que apresentou 
um GI maior que 80% em todas as unidades de 
saúde, com exceção de uma (GI=50%). Com 
menor proporção de cumprimento das ativida-
des, apresentou-se o subcomponente ‘diagnós-
tico’ (GI<45%), exceto uma, com GI=100%. 

No âmbito municipal, observou-se im-
plantação parcial da Vigilância da Síndrome 
Gripal, exceto um deles, considerado não 
implantado (GI=34%). O subcomponente 
com maior homogeneidade e grau de im-
plantação foi o de ‘planejamento das ações’, 
com GI=100% em todos os municípios. 

Os subcomponentes ‘financiamento’ e 
‘monitoramento e avaliação’ apresentaram 
variações no cumprimento de atividades de 
acordo com cada município. A menor pro-
porção de implantação no primeiro subcom-
ponente correspondeu a 20%, e a maior 90%. 
No subcomponente ‘monitoramento e ava-
liação’, dois municípios não desenvolviam 
tais atividades (GI=0%), enquanto os demais 
alcançaram GI=71,4%. 

O nível estadual apresentou GI=88,2%, 
em decorrência da realização, pelo estado, 
da maior parte das atividades preconizadas 
pela Vigilância da Síndrome Gripal.

Siglas: VSG – Vigilância da Síndrome Gripal; CIB – Comissão Intergestora Bipartite; US – Unidades de Saúde Sentinela; EPI – Equipamento de Proteção Individual; Sivep-Gripe 
– Sistema de Vigilância Epidemiológica da Gripe; SMS – Secretaria Municipal de Saúde; SES – Secretaria Estadual de Saúde; VEH – VE Hospitalar; SG – Síndrome Gripal; Lacen 
– Laboratório Central de Saúde Pública. 
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Quadro 2. Número e proporção do GI alcançado por componente, subcomponente e níveis de análise. Pernambuco, 2015 

Componente/ 
Subcomponente

US

Pontuação 
esperada

Pontuação alcançada

Recife 1 Recife 2 Recife 3 Jaboatão dos 
Guararapes

Paulista Olinda

Nº Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Gestão 32 32 100 20 62,5 30 93,8 32 100 20 62,5 0 0

Planejamento das 
ações 

- - - - - - - - - - - - -

Financiamento - - - - - - - - - - - - -

Capacitação 20 20 100 10 50 20 100 20 100 20 100 0 0

Monitoramento 12 12 100 10 83,3 10 83,3 12 100 0 0 0 0

Desenvolvimento 
das ações

90 90 100 52 57,8 30 33,3 55 61,1 25 27,8 25 27,8

Coleta de dados 30 30 100 25 83,3 30 100 30 100 25 83,3 15 50

Diagnóstico 60 60 100 27 45 0 0 25 41,7 0 0 10 16,7

Total 122 122 100 72 59 60 49,2 87 71,3 45 36,9 25 20,5

Componente/ 
Subcomponente

SMS SES

Pontuação 
esperada

Pontuação alcançada Pontuação 
esperada

Pontuação 
alcançadaOlinda Recife Jaboatão dos 

Guararapes
Paulista

Nº Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Gestão 94 74 78,7 70 74,1 69 73,4 32 34 34 30 88,2

Planejamento das 
ações 

20 20 100 20 100 20 100 20 100 - - -

Financiamento 60 54 90 40 66,1 39 65 12 20 - - -

Capacitação - - - - - - - - - 20 20 100

Monitoramento 14 0 0 10 71,4 10 71,4 0 0 14 10 71,4

Desenvolvimento 
das ações

- - - - - - - - - - - -

Coleta de dados - - - - - - - - - - - -

Diagnóstico - - - - - - - - - - - -

Total 94 74 78,7 75 79,8 69 73,4 32 34 34 30 88,2

Siglas: US – Unidades Sentinela; SES – Secretaria Estadual de Saúde; SMS – Secretaria Municipal de Saúde.

Contexto político-organizacional 
da vigilância sentinela da síndrome 
gripal

NÍVEL LOCAL (UNIDADE DE SAÚDE) 

O contexto do nível de análise local influen-
ciou de forma variada a implantação da 

Vigilância da Síndrome Gripal nas unidades 
de saúde, sendo identificados aspectos posi-
tivos e negativos a partir das categorias do 
Triângulo de Governo, proposto por Matus. 
O quadro 3 mostra algumas falas dos entre-
vistados, que traduzem o contexto político-
-organizacional no qual estão inseridas as 
unidades de saúde, os municípios e o estado. 

Com relação ao projeto de governo, os 
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contextos mais favoráveis para a implanta-
ção da Vigilância da Síndrome Gripal foram 
observados naquelas unidades cuja equipe 
possuía um elevado grau de comprometi-
mento que, mesmo na ausência de investi-
mentos financeiros, buscava o cumprimento 
das metas e o aprimoramento da vigilância. 
Além desse aspecto, também foi favorável o 
apoio da gestão municipal, por meio da dis-
ponibilização de recursos humanos e finan-
ceiros para estruturação da vigilância local. 
As dificuldades que prejudicaram a implan-
tação foram a ausência e a rotatividade de 
profissionais e gestores. 

Quanto à categoria ‘capacidade de 
governo’, identificaram-se mais aspectos fa-
voráveis à implantação do que desfavoráveis. 
Destacam-se a capacidade técnica e a expe-
riência em saúde pública dos gestores locais 
e técnicos responsáveis pela intervenção e 
evidência de mobilização e articulação dos 
entrevistados com gestores, profissionais da 
assistência e do laboratório, no sentido de 
estruturar a unidade de saúde para atender 
às demandas do programa. Ações pontuais 
também foram observadas, como motiva-
ção e valorização da equipe e reestrutura-
ção do núcleo de Vigilância Epidemiológica 
Hospitalar. Esses aspectos só não foram 
observados em uma unidade de saúde, com 
contexto desfavorável nessa categoria.

No que se refere à governabilidade, há a 
participação dos gestores locais e técnicos no 
processo de decisão das ações na unidade de 
saúde e autonomia para resolução de confli-
tos internos, porém, esta é limitada quando 
as dificuldades para a organização do serviço 
dependem de recurso financeiro. A partici-
pação nas decisões só não foi observada para 
os técnicos em três unidades de saúde, sendo 
identificada como aspecto que pode fragili-
zar a vigilância. 

NÍVEL MUNICIPAL

O contexto do nível municipal foi pouco 
favorável à implantação da Vigilância da 

Síndrome Gripal nas unidades de saúde. Na 
categoria ‘projeto de governo’, foi identi-
ficada a pouca ou a ausência de prioridade 
para a estratégia, com subutilização da in-
formação e não utilização do recurso finan-
ceiro, aspecto não homogêneo em todos os 
municípios.

Na categoria ‘capacidade de governo’, 
todos os entrevistados mostraram capacida-
de técnica e experiência em saúde pública e 
em vigilância epidemiológica, com propostas 
de revisão de fluxos e atribuições, estímulo 
às capacitações de técnicos e o emprego de 
estratégias para a sensibilização dos profis-
sionais de saúde quanto à importância da 
vigilância epidemiológica. Este último, co-
locado como um dos principais problemas 
enfrentados, além da escassez de recursos 
humanos. 

Foi identificado que tanto o técnico 
quanto o gestor se articularam com os atores 
necessários para a implantação da Vigilância 
da Síndrome Gripal, todavia, relataram a 
dificuldade de influenciá-los sobre a impor-
tância da intervenção, evidenciando pouca 
capacidade de liderança e, portanto, con-
texto pouco favorável à implantação. Com 
relação às instâncias de controle social, de 
forma geral, essa comunicação não existiu 
por ser considerada um problema específico, 
que não despertaria interesse. 

Quanto à governabilidade, a existência 
de financiamento específico para a estra-
tégia deveria facilitar a sua utilização, ga-
rantindo certa autonomia aos gestores da 
vigilância em saúde. Todavia, a burocracia e 
o interesse do gestor dificultaram a sua ope-
racionalização e influenciaram a autonomia 
gerencial, limitando o seu campo de atuação. 
Concomitantemente, a dependência de 
outros setores foi considerada um ponto 
negativo, que influenciou a agilidade de im-
plantação da vigilância. Do ponto de vista 
da maioria dos entrevistados, há coerência 
entre os objetivos da Vigilância da Síndrome 
Gripal e os planos de governo, mesmo que 
ela não esteja explícita no documento.  
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NÍVEL ESTADUAL

O contexto do nível estadual influenciou de 
forma favorável a implantação da Vigilância 
da Síndrome Gripal nos municípios. Com 
relação ao projeto de governo, houve apre-
sentação e discussão da proposta de vigi-
lância com apoio à operacionalização junto 
aos municípios e unidades de saúde e prio-
rização do estado na implantação das ativi-
dades preconizadas. Entretanto, segundo o 
entrevistado, para alguns municípios, não foi 
prioridade, devido à situação epidemiológica 
desfavorável de outras doenças e ao número 
reduzido de técnicos da vigilância epide-
miológica. A disponibilidade do recurso fi-
nanceiro foi pouco favorável à implantação, 
principalmente pelas dificuldades adminis-
trativas para utilizar o recurso, contribuindo 

apenas para favorecer a adesão inicial dos 
gestores à proposta.

Na categoria ‘capacidade de governo’, o 
tempo de permanência à frente da Vigilância 
Epidemiológica da Influenza e a vivência ad-
quirida durante a pandemia de 2009 foram 
considerados pontos positivos para a condução 
do processo de implantação, porém, não foram 
suficientes para a realização de todas as ações 
descritas na intervenção por algumas depen-
derem de outras instâncias. Esse fato ficou 
evidente na categoria ‘governabilidade’, em que 
se observou que o poder de decisão não estava 
com quem demandava e/ou executava a ação.

A relação do GI com o contexto, no geral, 
mostrou que houve coerência entre as carac-
terísticas políticas e organizacionais e o grau 
de operacionalização da vigilância nas uni-
dades de saúde sentinela (quadro 4). 

Níveis de Análise Projeto de governo Capacidade de Governo Governabilidade

US Recife 1

“[...] o que faz o diferencial é o compromisso 
das pessoas que fazem parte do núcleo [...]. 
Observamos que algumas mudanças, tanto 
na seleção de pacientes como na forma da 
coleta, influenciou na qualidade da coleta e 
começamos a ter mais positividade [...]."

"[...] a motivação quem faz é a equipe, um 
motivando o outro. Incentivo financeiro não 
existe nenhum. A gente procura, toda vez 
que tem uma capacitação, envolver a equi-
pe toda, que é para todo mundo se sentir 
importante [...].”

"Os plantonistas foram retirados sem qual-
quer comunicação prévia e sem qualquer 
substituição [...]. A gente simplesmente não 
é comunicado, e ninguém se preocupa de 
que forma isso pode afetar o andamento do 
programa."

US Recife 2

"Nunca investiram nada na influenza, que eu 
saiba. Na realidade, a gente pede uma inter-
net que funcione, que é o mínimo, porque eu 
faço o relatório em casa [...].”

“[...] a gente até tava tendo uma dificuldade 
com a questão dos próprios plantonistas 
[...], mas estamos conversando com eles e 
explicando, porque muitos nem sabem que 
se faz isso [...].”

"Se for um problema na parte de conflitos 
de pessoas, eu tenho autonomia para resol-
ver. Mas, a partir do momento em que eu 
necessito de insumos, não tenho autonomia, 
porque dependo da secretaria."

US Recife 3

“[...] até agora, o que recebemos foi simples-
mente um quadro de avisos. Não tem nada. 
Não tem geladeira... [...] Não tem espaço, 
não tem profissional, [...] eu uso a minha 
internet 4G, crio a minha conexão com o 
meu netboo, e, aí, eu entro no sistema.”

 " [...]agora colocou uma enfermeira que vai 
ficar todos os dias aqui, diarista, estamos 
trazendo mais um técnico de enfermagem 
justamente para tentar fazer essa compila-
ção dos dados do Nepi, deixando um só pra 
CCIH [...]." 

" Para algumas coisas, realmente eu tenho 
autonomia. Outras eu preciso do hierarqui-
camente superior. Por exemplo, profissionais 
de saúde que atuem na ponta fazendo as 
notificações, durante os finais de semana 
[...]."

US Jaboatão dos 
Guararapes

“[...] chegou bancada, o aspirador, a braça-
deira [...] a prioridade dentro da unidade, da 
VEH, é a busca. Dentro dessa busca, a gente 
tem que ter o compromisso com a influenza.”

"[...] a gente tinha uma funcionária, que 
cedeu para o laboratório para poder ajudar 
na coleta... [...] o problema maior é o quan-
titativo de pessoas no momento da busca 
para gente fazer a coleta."

"Tem coisas que a gente consegue com a 
chefia do setor... Agora, tem outras coisas, 
por exemplo, as notificações, a gente queria 
que os médicos fizessem, mas não conse-
guimos isso."

US Paulista

" Hoje nós funcionamos exatamente desde o 
primeiro momento.[...] A unidade não rece-
beu nenhum benefício desde a implantação 
até hoje."

" [...] eu acho que tem que ter um núcleo 
aqui no hospital que não tem. [...] se real-
mente for começar a coleta, essa pessoa 
me auxiliar de alguma maneira que eu não 
saiba [...]". 

 “[...]Depende muito do problema propria-
mente dito. Se esse problema envolve parte 
financeira, a gente sabe como resolver, mas 
a gente fica na dependência da SMS."

Quadro 3. Classificação do contexto político-organizacional por níveis e categorias de análise. Pernambuco, 2015 
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Quadro 3. (cont.)

US Olinda

" [...] encontrei o serviço parado. [...] tinha 
uma sala, os equipamentos, os insumos, e a 
pessoa que era treinada pra fazer a atividade 
não tava correspondendo ao que tinha se 
comprometido. [...] eu acho que, no início 
[...], houve um esforço para montar por conta 
do incentivo [...]."

“A gente envolveu o Nepi daqui, que não 
tinha nenhum envolvimento, para poder o 
Nepi fazer uma captação. A gente fez um 
fluxozinho." 

"[...] autonomia tem diante da gestão e o 
respaldo para tomar uma atitude, mas, aí, é 
o convencimento na ponta de uma história 
de anos no serviço público, que as coisas são 
assim e são assim mesmo."

SMS Recife

" [...] a influenza, em si, acabou não sendo 
um grande problema de saúde pública. [...] 
existiam outros problemas com uma mag-
nitude muito maior, e precisavam de uma 
resposta muito mais imediata.[...] Como não 
se teve a prioridade, não se mexeu nesse 
recurso."

"o nosso trabalho aqui, enquanto nível cen-
tral, é muito mais de articulação e análise... 
Quando eu cheguei e vi essa necessidade 
de debruçar sobre a influenza, conversando 
com a equipe maior, a gente viu que preci-
sava ter alguém só pra influenza.[...]."

"[...]eu tenho uma gestão que me dá liber-
dade e que entende a importância dessa 
vigilância [...]. Por outro lado, essa vigilância 
acontece dentro de uma US que, por sua 
vez, é subordinada a uma outra secretaria 
executiva, que é a de atenção a saúde."

SMS Jaboatão 
dos Guararapes

 "[...] a gente conseguiu estruturar uma sala 
dentro do hospital, equipando ela com gela-
deira, com computador, com ar condicionado 
[...]."

"A gente sempre tenta nas discussões [...], 
em vigilância como um todo, [...] abrir os 
olhos dos profissionais, da população em 
geral, qual a importância da vigilância como 
um todo."

 "Consigo (utilizar o recurso).[...] é pouco, 
[...] mas que dá para manter essa estrutura, 
mesmo sendo um hospital estadual, que dá 
para a gente dar esse suporte."                                                                                                   

SMS Paulista

"[...] conseguimos um espaço, os profissio-
nais pra trabalhar [...]. Em 2013, perdemos 
um processo da compra de material [...]. Em 
2014, retomamos, teve troca de profissionais, 
outras discussões [...] problemas políticos 
que desestruturou a gente [...]."

"[...] Primeiro apresentava a superinten-
dência [...], articulando com o secretário, 
porque íamos pegar um espaço da US. Para 
ficar todo mundo ciente [...], até para o 
pessoal da unidade não ter a barreira, já ver 
que é uma coisa que tá indo de gestão, não 
da vigilância."

 "Eu posso ter o conhecimento do proble-
ma... Mas a solução não depende só de 
mim, não. [...] eu sozinha posso dizer, detec-
tar, [...] mas resolver sozinha sem labora-
tório, sem a própria secretaria tá envolvida, 
acho difícil."

SMS Olinda

" [...] tem material, sala, geladeira, compu-
tador, tem tudo para funcionar. O problema 
é recursos humanos [...] eu não vejo muito 
interesse do município com a SG [...] Eu acho 
que eles não enxergam isso como um proble-
ma de saúde pública." 

"[...] até hoje, o Nepi, [...] a impressão que 
se dava era que isso era uma atividade de 
segundo “plano”, porque não fazia parte da 
rotina da unidade. [...] hoje a gente quer que 
a vigilância aconteça efetivamente e que 
esse técnico faça parte dela [...]." 

 "[...] é difícil a burocracia porque é dinheiro 
público e não pode dispor da forma que 
achar melhor. Mas, o que vem específico 
para as áreas técnicas são usados dentro 
delas. Eu não tenho essa dificuldade [...] é 
mais a operacionalização disso."

SES

" [...] cada município indicou a unidade 
sentinela, discutindo junto com o estado [...]
aí teve um projeto e uma pactuação, um 
termo de compromisso, que foi assinado pelo 
secretário de saúde do município."

“Eu acompanhei a construção da vigilância 
da influenza no estado porque ela não 
existia assim, de fato.”

"Agora, tem situações que a autonomia não 
tá em nenhum daqueles que estão ali. É 
algo acima. Então, às vezes, a gente tem a 
construção, mas não tem a resolutividade. 
[...]"

Siglas: US – Unidades Sentinela; SES – Secretaria Estadual de Saúde; SMS – Secretaria Municipal de Saúde; VEH – Vigilância Epidemiológica Hospitalar; SG – Síndrome Gripal; 
Nepi – Núcleo de Epidemiologia; CCIH – Comissão de Controle de Infecção Hospitalar.

Favorável

Pouco favorável

Desfavorável
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Quadro 4. Relação do grau de implantação com o contexto político-organizacional por caso. Pernambuco, 2015  

Caso

% GI por componente Síntese do GI Categorias do Contexto
Síntese do 
ContextoGestão

Desenvolvimento 
das ações

% Classificação PG CG GO

Recife 1 86,9 100,0 91,6 Implantado

Recife 2 78,1 57,8 70,8 Parcialmente implantado

Recife 3 73,1 33,3 58,8 Parcialmente implantado

Jaboatão dos 
Guararapes

81,9 61,1 74,4 Parcialmente implantado

Paulista 51,3 27,8 42,8 Não implantado

Olinda 65,0 27,8 51,6 Parcialmente implantado

 Siglas: GI – Grau de Implantação; PG – Projeto de Governo; CG – Capacidade de Governo; GO – Governabilidade.

Favorável

Pouco favorável

Desfavorável

Discussão 

A análise da Vigilância da Síndrome Gripal, 
em seus diversos níveis de gestão, permitiu 
a identificação de diferentes contextos orga-
nizacionais e níveis de implantação nas seis 
unidades sentinela que fazem parte dessa 
vigilância no estado. Pôde-se observar que 
contextos menos favoráveis influenciaram 
a implantação parcial ou a não implantação 
das atividades.

Apesar de ser uma vigilância preconizada 
no Brasil há mais de 10 anos, não foram en-
contrados documentos com definições claras 
das atribuições de cada esfera de governo, o 
que pode ter influenciado uma construção 
do modelo teórico-lógico mais próximo do 
que é realizado na rotina. Esse fato pode 
ter prejudicado a análise de alguns aspec-
tos da intervenção, como planejamento e 
capacitação, que não foram considerados na 
avaliação de determinados níveis de gestão. 
Essa constatação evidencia a necessidade de 
aperfeiçoamento do modelo teórico-lógico 
adotado a cada definição e norma incorpo-
rada, devido à sua característica dinâmica 

e transitória (BEZERRA ET AL., 2009).  Em adição,  
reconhece-se que as opções operacionais 
para análise do contexto organizacional 
relacionadas aos conceitos, as técnicas de 
coleta e respondentes podem ter implicado 
uma simplificação da realidade empírica das 
organizações de saúde avaliadas.

Entretanto, o modelo de análise adotado 
favoreceu uma melhor compreensão das 
relações de interdependência entre dife-
rentes esferas de gestão da intervenção ao 
considerar os âmbitos estadual, municipal e 
unidades de saúde sentinela à luz da teoria 
de Matus. As análises do projeto de governo, 
da capacidade de governo e da governabili-
dade, a partir das suas respectivas definições 
operacionais, demostraram as fortalezas e 
possibilidades para contribuir para o grau de 
implantação da intervenção, ainda que parte 
expressiva das atividades rotineiras seja efe-
tivada nas unidades sentinela.

Os resultados da avaliação não permiti-
ram inferir sobre a qualidade de dados pro-
duzidos pela Vigilância da Síndrome Gripal 
nas unidades sentinela de Pernambuco, mas 
possibilitaram a reflexão da sua capacidade 
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de atingir graus avançados de implantação, 
por influência do processo de trabalho das 
pessoas que estão à frente dessa vigilância no 
estado, no município e  na unidade de saúde. 

A Vigilância da Síndrome Gripal acon-
tece em unidades de pronto atendimento 
e hospitalares, podendo ser realizada de 
forma articulada entre os profissionais da 
assistência e da vigilância epidemiológica. 
Na análise do GI, os problemas nessa articu-
lação dificultaram o início e a continuidade 
das atividades de vigilância, e a presença de 
um núcleo de vigilância epidemiológica hos-
pitalar pode contribuir de forma favorável 
para o processo de implantação. A falta de 
articulação foi relatada por Menezes (2012) 
em estudo que avalia o Sistema de Vigilância 
Epidemiológica da esquistossomose em dois 
municípios da Bahia. 

Observou-se que existe uma deficiên-
cia na utilização de dados produzidos pela 
Vigilância da Síndrome Gripal, uma vez que 
não há elaboração de boletins e/ou informes. 
Adicionalmente, foi evidenciado que o mo-
nitoramento das metas a serem alcançadas 
pelas unidades de saúde não traduz a quali-
dade das ações realizadas, apenas o volume 
do que é feito. A capacidade reduzida dos 
municípios para avaliar os dados gerados 
nos sistemas de informação e produzir infor-
mes epidemiológicos e boletins também foi 
relatada por Santos e colaboradores (2012) em 
estudo avaliativo sobre a gestão da vigilância 
epidemiológica em municípios baianos.

Apesar das metas monitoradas, inúmeras 
dificuldades precisavam ser vencidas para 
que houvesse o seu cumprimento, entre 
elas, a precariedade ou a ausência de estru-
tura para a realização da coleta de amostras 
clínicas e para alimentação do sistema de 
informação. O esforço para superar essas di-
ficuldades pode ter contribuído para ampliar 
o GI da Vigilância da Síndrome Gripal nas 
unidades de saúde sentinela. 

A análise do contexto político-organi-
zacional permitiu ampliar a compreensão 
sobre os fatores facilitadores e limitadores 

no que se refere à implantação da Vigilância 
da Síndrome Gripal. Os contextos menos 
favoráveis foram identificados naqueles 
municípios e unidades de saúde em que a in-
fluenza não era considerada um grande pro-
blema de saúde pública e, por isso, não era 
priorizada, e a presença do recurso finan-
ceiro não garantiu a utilização da vigilância 
para os fins específicos para o qual foi criada. 
Apesar de apresentado e aprovado um plano 
de implantação na Comissão Intergestora 
Bipartite, suas ações não foram incorporadas 
ao Plano Municipal de Saúde. Achados se-
melhantes também foram identificados por 
outros estudos, que concluíram que a con-
cepção de um projeto prévio é importante 
para facilitar o processo de implementação 
de políticas (SOARES; PAIM, 2011).  

A Vigilância da Síndrome Gripal, antes de 
2011, não dispunha de recursos financeiros, 
e as responsabilidades eram compartilha-
das entre as três esferas de governo. Com o 
recurso específico descentralizado, definido 
na Portaria nº 2.693/2011, a responsabilidade 
de estruturar e manter a estratégia funcio-
nando na unidade de saúde sentinela passou 
a ser do município, implicando a necessida-
de de maiores articulação e mobilização de 
diferentes setores em um mesmo nível de 
gestão. Sobre essa questão, os entrevistados 
apontaram como positiva essa articulação 
decorrente dos espaços de escuta e pactua-
ção. Entretanto, a promoção desses espaços 
não garante poder de decisão compartilha-
do nem a influência positiva sobre os atores 
envolvidos. Além disso, se a intervenção não 
for considerada um problema social e se os 
atores interessados não tiverem poder de 
barganha política suficiente, não vai ser inse-
rida na agenda de prioridades de um deter-
minado governo ou instituição (QUEIROZ, 2011). 

No município e na unidade de saúde, o 
déficit e a rotatividade de profissionais e 
gestores influenciaram para um contex-
to desfavorável de implantação. Estudos 
apontam que a insuficiência de recursos 
humanos influencia a estrutura da vigilância 
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epidemiológica em âmbito hospitalar 
(SIQUEIRA FILHA; VANDERLEI; MENDES, 2011) e dificulta 
a descentralização das ações para os níveis 
do sistema (BEZERRA ET AL., 2009). Além disso, a 
mudança de gestores municipais pode re-
presentar pouco compromisso  dos agentes 
políticos com o setor saúde (COSTA, 2013). A 
rotatividade de profissionais contribui para 
a descontinuidade do trabalho e, quando 
frequente, principalmente na gestão, pode 
interferir negativamente na condução de 
um programa. A capacidade de governo é 
expressa por meio da liderança da equipe, 
na definição de perfis e na quantidade de 
profissionais necessários para a organização 
(SAMPAIO ET AL., 2011; PAIM, 2007). 

Este estudo mostrou que características 
políticas e organizacionais mais favoráveis 
podem contribuir para o alcance de graus 
de implantação mais avançados. Entretanto, 
aponta a necessidade contínua de aprimo-
ramento e de envolvimento dos níveis local, 
municipal e estadual com a Vigilância da 
Síndrome Gripal para que ela tenha segui-
mento ao longo dos anos.  

Conclusão 

Com o desenvolvimento deste estudo, foi 
possível relacionar o contexto político-
-organizacional, por meio das categorias 
do Triângulo de Governo de Matus, com 
o grau de implantação da Vigilância da 
Síndrome Gripal. Embora se tenham identi-
ficado muito mais problemas no projeto de 
governo e na governabilidade, esses estão 

condicionados à capacidade de governar, 
e, para Matus, essa é a variável central, 
composta por três elementos: experiência, 
conhecimento e liderança, este último, ava-
liado neste estudo como a capacidade de 
influenciar de forma positiva os atores en-
volvidos com a estratégia. 

Para que a Vigilância da Síndrome Gripal 
avance com graus de implantação mais 
elevados, as ações no âmbito local não 
podem estar dissociadas da decisão políti-
ca, processo fundamental no desenvolvi-
mento de políticas e programas de saúde. 
Concomitantemente, os esforços individuais 
e coletivos dos profissionais inseridos na 
estratégia são imprescindíveis para manter 
estruturas de funcionamento, mesmo diante 
das adversidades.

Nesse sentido, algumas recomendações 
podem ser feitas para o aprimoramento 
da vigilância sentinela da síndrome gripal, 
entre elas: discussão do modelo lógico, com 
a definição de atribuições das três esferas de 
governo e de desenhos de implantação que 
possam ser aplicados a contextos organiza-
cionais variados, e possibilidade de inclusão 
de critérios de definição de sítios sentinela, 
além daqueles definidos pelo Ministério 
da Saúde; priorização da Vigilância da 
Síndrome Gripal nos planos municipais 
de saúde como instrumento norteador das 
ações, com o objetivo de garantir apoio po-
lítico e financeiro para a sua implantação; 
maior articulação entre as várias áreas das 
secretarias estaduais e municipais de saúde 
e instâncias de controle social, como os 
Conselhos Municipais de Saúde. s
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